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INTRODUÇÃO 


O estudo das religiões é importante para a compreensão não só do fenômeno religioso, mas da própria humanidade no seu desenvolvimento histórico, uma vez que a religião acompanha, de variadas formas, as configurações históricas dos diversos povos. Ela ocupa um lugar importante, quando não fundamental, nas organizações econômicas, sociais, políticas e culturais, mesmo quando não aparece como uma variável visível nessas organizações, como no caso das sociedades modernas secularizadas. A teologia diria mais: o estudo da religião é importante para a compreensão do ser humano em seu significado último dentro da história. A religião revelaria a abertura irredutível do ser humano à transcendência absoluta que o envolve como princípio e fim. A pergunta que norteia esse rápido estudo é exatamente sobre a relação entre a religião e as organizações sociais. Ela tem três direções mutuamente relacionadas e que sustentam de modo subjacente as reflexões que seguem: uma que investiga o aspecto interno da religião enquanto organização, outra que busca sua relação com a organização da sociedade externa e, ainda, como os dois modos de organização se relacionam. Em síntese, trata da presença da organização social dentro do fenômeno religioso e do fenômeno religioso dentro das organizações sociais. 

A religião existe como um sistema de significados, ritos, normas e papéis que pretende oferecer um caminho de salvação para seus adeptos. Ela forma um sistema social que se aprofunda como organização na medida de sua maior ou menor racionalização, o que ocorre em uma dialética com o processo de formação das civilizações com seus componentes institucionais. Em grandes linhas, podemos falar em sistemas sociorreligiosos inorganizados - como as práticas religiosas privatizadas, as práticas religiosas motivadas pura e simplesmente pela tradição cultural -, em sistemas semi-organizados - caso dos grupos religiosos de natureza arcaica ou carismática - e em grupos organizados - como as burocracias religiosas que, quase sempre, coincidem com as grandes tradições religiosas.
 Em todos os casos, trata-se da composição de um sistema social que, mesmo sem uma divisão interna das funções religiosas e uma fixação das regras de seu funcionamento, estrutura elementos capazes de colocar ordem no mundo e na convivência social. Durkheim via a religião como algo eminentemente social e, ao mesmo tempo, com função social, ou seja, como uma forma de organizar o mundo. As representações religiosas teriam essa função primordial de classificar a realidade e estabelecer regras e funções de convivência. Nesse sentido, a religião é um dado da própria sociedade. Não se trata de uma abstração ou de uma imaginação individual que projeta o ser humano na dimensão do absoluto, mas de um modo de ver e de se comportar dentro da sociedade.
 


A organização é seu aspecto mais visível e imediato aos observadores externos das religiões, se comparado aos demais componentes de um sistema religioso. Afinal, é a organização religiosa que enxergamos de imediato, ainda que seja uma organização mínima e informal. A organização, ao mesmo tempo em que guarda e administra a tradição, tem a função de mostrá-Ia para quem está fora, oferecendo seus bens simbólicos de maneira estruturada e convincente. Ela tem a função paradoxal de ocultar e revelar os mistérios da tradição religiosa. De fato, o modo de organização de uma religião revela seus diversos aspectos: sua visão de divindade, sua ética, seus rituais e suas funções. 


As sociedades religiosas secretas, assim como as práticas privadas, exigem a inserção do observador para que possa compreender plenamente sua cosmovisão e suas práticas. Na medida em que a religião se organiza, ela se mostra socialmente com regras e funções definidas, com objetos e templos públicos. O mesmo ocorre com suas ofertas simbólicas: elas se mostram com finalidades claras e mediante um conjunto de meios destinados a realizá-Ias ritualmente. Ainda que todos os sistemas religiosos conservem uma reserva interna de mistério, acessível mediante uma experiência direta do fiel e, de certa forma, irredutível à comunicação e explicação, eles se solidificam porque se organizam em suas diversas dimensões e se definem com uma determinada identidade. 


A organização é, ao mesmo tempo, o aspecto político e estético das religiões. Um sistema religioso organizado é legitimado interna e externamente; está apto a ocupar um lugar relevante no conjunto de outras instituições sociais, diferentemente de outros sistemas menos organizados sobre os quais podem recair as inseguranças do grupo social mais amplo e das próprias instituições políticas. As sociedades religiosas secretas, os grupos emergentes ou aqueles que conservam uma dinâmica sectária, ou seja, que se definem em oposição ao mundo e a outros sistemas institucionalizados, subsistem em certo paralelismo com o conjunto da sociedade. A estes as instituições sociais atribuem, normalmente, o caráter de primitivismo e fanatismo religioso, muito embora todas as organizações religiosas tendam a nascer desse modo. Do ponto de vista estético, as organizações religiosas produzem uma identidade imagética visibilizada nas suas construções, nas vestimentas, nos símbolos e nos gestos que as distinguem e caracterizam. As organizações destinam-se atrair os fiéis para seu interno, para suas intimidades salvíficas e, para tanto, possuem linguagens e estratégias bem definidas que as distinguem de outras instituições sociais.


A organização da sociedade e a organização das religiões se relacionam de maneira dialética, ou seja, há uma influência de uma sobre a outra, seja no sentido de trocas positivas, quando podemos perceber uma continuidade entre seus modos de organização, seja no sentido negativo, quando uma se organiza negando a outra. Desta maneira, a cristandade medieval compôs uma unidade entre a organização social e a organização da igreja. Já antes, a igreja católica assimilado em sua organização a estrutura geopolítica e jurídica do Império Romano. A sociedade moderna, sobretudo nos seus primórdios organizou-se negando a organização das Igrejas cristãs e, de modo particular, da Igreja Católica. As Comunidades Eclesiais de Base formaram um tipo de organização que resistia e contestava a divisão de classes e as ditaduras que reinavam na América Latina. O mesmo podemos dizer dos movimentos heréticos e das ordens mendicantes na Idade Média. Eram organizações que ofereciam uma visão de uma prática religiosa altenativas ao regime da cristandade.

É importante perceber, porém, que nesses casos as religiões não são nem uma reprodução mecânica da organização social, nem uma contestação absolutamente original. Na verdade, elas tendem a construir um sistema relativamente autônomo em relação à sociedade, sobretudo quando sistematizam e estruturam sua visão de realidade, seus rituais e normas. De fato, as grandes tradições religiosas formaram um conjunto de visões e práticas que adquirem certa sobrevida em relação às factualidades sociais. E, uma vez fortemente institucionalizadas, tendem a buscar mediações explicitamente políticas para se relacionar com as organizações sociopolíticas, quando não a configurarem como uma organização hegemônica dentro da sociedade mais ampla. Esse correlato entre as duas organizações nem sempre é visível imediatamente, mas necessita de investigações mais profundas por parte de estudos científicos para que possa ser exposto. A lógica interna dos sistemas religiosos pode ser desvelada no aspecto ad intra (olhando sua originalidade interna, a composição e a relação entre seus elementos constitutivos) e ad extra (a busca de correção entre a sociedade e a religião em suas influências mútuas) e, de preferência, combinando os dois aspectos. Neste estudo adotaremos as duas direções em nossas descrições e análises, contando, para tanto, com estudos de História e Sociologia da Religião, bem como com as abordagens da Sociologia das organizações sociais. De fato, em se tratando de estudo de sistemas e organizações religiosas, o campo teórico principal é o sociológico, ainda que se possa contar com outras abordagens. Como já expressa o título deste estudo, adotamos o termo organização religiosa para nos referir a todos os sistemas socioreligiosos estruturados em suas expressões de fé, em suas práticas rituais e éticas e em seus papéis e funções, Uma organização religiosa significa um estágio de racionalização do sistema religioso que se torna capaz de articular coerentemente regras e papéis, discursos e práticas, estruturas e dinâmicas, 

O fato é que as religiões se organizam necessariamente como forma de administrar o bem simbólico que oferece e de reproduzi-Io ao longo do tempo, sem o que as experiências religiosas se dispersariam imediatamente, Para Durkheim as organizações religiosas são, na verdade, a forma mais primitiva de organização da sociedade.
 Salvos os riscos de um evolucionismo sociocultural,  devemos dar razão ao sociólogo. Se olharmos as sociedades arcaicas e mesmo as chamadas sociedades tradicionais, ou pré-modernas, encontraremos nelas a central idade das representações e das práticas religiosas como elementos performadores da vida social e cultural. Nessas sociedades, a organização religiosa e a organização mais ampla da sociedade formam um único conjunto orgânico, sendo que, muitas vezes, o poder religioso goza de hegemonia em relação aos demais, de natureza explicitamente social e política. 

As organizações religiosas exerceram e exercem funções sociais; são subsistemas organizacionais da organização mais ampla da sociedade, assim como a família, a escola e o trabalho. Nesse sentido, as sociedades modernas contaram com as organizações religiosas, mesmo tendo se organizado como autônomas e seculares. Max Weber explicou como o protestantismo influenciou a formação do capitalismo moderno. Em nossos dias de modernidade decadente, novas formas de organização religiosa emergem com vigor nas grandes cidades, reproduzindo os valores e as práticas da sociedade de consumo e respondendo àquilo que a modernidade prometeu e não cumpriu. 

As organizações religiosas, acompanhando dialeticamente a organização das sociedades em que se localizam, conservam esquemas antigos, adaptam-se às novas dinâmicas e, muitas vezes, refazem-se por completo. Elas precisam se organizar de uma forma legítima, conforme explica Weber ao tratar das formas de legitimação do poder. E tendem a adotar formas cada vez mais institucionalizadas de organização, ou seja, formas fixas para suas representações - visão de Deus, de mundo e de ser humano - e práticas - rituais, normas e papéis religiosos. Ao buscarem legitimar-se, os grupos religiosos produzem discursos de autojustificação que visam fundamentar suas mensagens e divulgá-Ias como verdades universais e eternas. É o momento da ideologia religiosa que visa unificar o grupo e protegê-Io do dissenso interno e da rejeição externa. Como acontece em outras organizações sociais, a religiosa produz discursos ideológicos que podem ocultar interesses sociais e políticos, no exercício tanto do poder interno quanto do externo. As armadilhas da ideologia devem ser superadas pela visão crítica desenvolvida dentro da própria organização religiosa, visão que seja capaz de decodificar os conteúdos que fundam e estruturam aquela organização. Esse talvez seja o papel mais fundamental da teologia, enquanto reflexão crítica da práxis de fé. 

Os modos de organização religiosa são variadíssimos e não daremos conta de explicá· Ias todos, ainda que fosse esse um estudo de fôlego. As grandes tradições religiosas, constituídas e reproduzidas no Ocidente, são exemplos de organizações institucionais resultantes de longos anos de racionalização. Constituíram burocracias estrutura das a partir do princípio de coerência e de eficiência de suas normas e funções. Dentre elas, a Igreja Católica é o exemplo mais concreto. Constituída, sobretudo, do contato com a estrutura social e política do Império Romano, a Igreja Católica aprimorou uma organização geopolítica que ganhou corpo e solidez ao longo dos séculos. A fundamentação teológica e jurídica de sua estrutura e dinâmica fixa normas e papéis religiosos e garante sua reprodução em suas várias frentes de atuação. Por outro lado, os inúmeros grupos religiosos organizados ao longo da história do cristianismo mostram as reações carismáticas à organização burocrática das chamadas Igrejas históricas, construindo um campo de forças elucidativo dos tipos religiosos seita-igreja. As burocracias religiosas carregam, paradoxalmente, o germe da oposição e da divisão, de forma que eclodem em seu seio movimentos de renovação buscando garantir a liberdade e a espontaneidade da experiência religiosa. 

Nossa modesta pretensão neste estudo é expor a lógica interna das organizações religiosas, descrevendo processos de sistematização e organização e apresentando, ao mesmo tempo, tipos e relações religiosos. As análises têm sempre uma direção para o interno das organizações religiosas e para suas relações de reprodução e resistência às mudanças sociais de seu entorno. 

Em um primeiro momento, veremos a relação íntima entre a experiência religiosa individual e a religião enquanto sistema social. A religião nasce dentro do próprio processo de socialização, inerente à espécie homo, como um sistema de significados e práticas ligado diretamente às condições de vida dos grupos, e tende a formar sistemas cada vez mais organizados. A diferenciação social ocorre também no interior dos sistemas religiosos que conquistam, desde então, uma autonomia crescente em relação ao conjunto das condições materiais e sociais nos diversos contextos históricos. À medida que os sistemas religiosos se organizam - racionalizam -, a relação entre a experiência religiosa individual e o padrão religioso institucional tende a modificar-se, seja no sentido de uma maior coerção do coletivo sobre o individual, seja nas reações internas de indivíduos e grupos que passam a buscar expressões religiosas mais espontâneas e vivas. 

O capítulo segundo verifica esse processo de racionalização dos sistemas religiosos a partir dos tipos de dominação weberianos. As tipologias oferecidas por Max Weber fornecem parâmetros para a compreensão dos processos concretos de racionalização por que passam as religiões desde o momento de seus surgimentos no clima de fervor fundacional, passando gradativamente por um cansaço histórico e, via de regra, organizando-se como instituições mais ou menos burocratizadas. É o momento em que o sistema religioso torna-se uma organização no sentido estrito do termo, fixando suas regras e funções. 

As organizações religiosas se estabelecem como tal a partir de alguns elementos que as estruturam. Trata-se de compor um sistema que administre a relação fundamental entre sagrado e profano, fixando o discurso sobre a dimensão do sagrado - a divindade, suas fontes, doutrinas e dogmas -, normatizando os rituais, as regras de vida e os papéis religiosos. As burocracias religiosas constituem as organizações administrativas da relação entre o sagrado e o profano, das ingerências ou do domínio de um sobre o outro. Além de refletir sobre essas questões, o capítulo terceiro descreve alguns tipos de organização religiosa, visando, como sempre, oferecer parâmetros para a compreensão das organizações religiosas concretas.

Por fim, buscaremos relacionar as organizações religiosas com as mudanças por que passam as sociedades. A modernidade marcou a ruptura entre religião e sociedade de um modo geral, provocando revisões internas nas grandes tradições religiosas. As religiões exerceram e exercem funções nas dinâmicas sociais, seja conservando, seja impulsionando as transformações. Por sua vez, as religiões sofrem os impactos das mudanças sociais e adaptam-se em seus cursos, buscando conservar suas tradições e Incorporar de várias formas os novos elementos sociais e culturais que se impõem. A grande cidade tem sido o cenário mais rico e complexo dessas adaptações e criações religiosas. As organizações religiosas buscam formas de se estruturar nos próprios modelos de organização social, de forma que o antigo se renova e sobrevive no ritmo das transformações históricas.

O NASCIMENTO DOS SISTEMAS RELIGIOSOS 

OBJETIVOS 

· Mostrar a dimensão organizativa da religião como algo inerente à experiência religiosa do ponto de vista histórico e social. 

· Expor a relação entre experiência religiosa individual e sistema sociorreligioso. 

SUBSÍDIOS PARA  APROFUNDAMENTO 

Muitos estudiosos já perguntaram pela origem das religiões e construíram teorias para explicá-Ia. As ciências humanas, em constituição no século XIX, e a própria filosofia contemporânea fizeram de novo essa pergunta que já havia sido feita e respondida pela filosofia e pela teologia clássicas em chave metafísica ou em chave bíblica. Desde então, surgiram várias teorias buscando explicar tanto a origem antropológica quanto o começo histórico da religião. A religião tornava-se um objeto das ciências, agora independentes das explicações da teologia cristã, entendida como ciência da fé; tratava-se de um objeto estudado de fora, como os objetos das demais ciências. Desde então, alguns buscaram justificar sua autenticidade como um comportamento natural da espécie humana; outros se esforçaram por demonstrar sua origem em patologias psicológicas, sociais e políticas. Vamos examinar, nesse primeiro momento, o começo e a origem da religião Começo significa buscar a presença do fenômeno na linha de tempo, quando surge e como se manifesta dentro dos grupos humanos. A busca da origem vai na direção do dinamismo antropológico e social dentro do qual se insere o comportamento religioso. A experiência religiosa se insere em um sistema sociorreligioso no qual se relacionam a individualidade e a coletividade. 

1. Quando começa a religião 

Explicar o começo histórico da religião é uma tarefa árdua que coincide com a explicação da própria emergência do homo sapiens dentro da grande família dos primatas. A religião está presente nos indícios mais remotos de vida inteligente, sendo a passagem do paleolítico médio para o superior o momento em que, segundo os paleontólogos, se deu uma verdadeira explosão cultural. Os estudos de arqueologia e paleontologia constroem explicações sobre o comportamento humano a partir dos vestígios de cultura pré-histórica e já dispõem de um bom volume de resultados que nos permitem falar de religiões pré-históricas. O estudo pioneiro de André Leroi-Gourhan, tendo como base 

as pesquisas arqueológicas, descreve as práticas religiosas pré-históricas a partir do culto às ossadas, das práticas mortuárias e das técnicas e artes. Mostra que já existe na era paleolítica um sistema religioso complexo e rico em mitos e rituais.1 

As pesquisas atuais associam a origem da cultura ao desenvolvimento da mente primitiva que vai adquirindo uma complexidade tal que a habilita a operar analogicamente e se diversifica em múltiplas inteligências. A religião estaria, então, ligada à emergência do que denominam fluidez cognitiva, ou seja, quando a mente é capaz de associar imagens e idéias e de interpretar o mundo.2 

De fato, os registros mais antigos da cultura humana testemunham a presença da religião nos primórdios da espécie como uma expressão central da vida social em diversos pontos do planeta. A religião, ao que tudo indica, acompanhava tanto as atividades cotidianas dos primitivos - a caça, a pesca, a colheita - como as situações-limite, de modo especial a morte. Muitas sepulturas conservam sinais de ritos funerários que indicam determinadas crenças e práticas religiosas do homem pré-histórico na busca de um significado para a morte ou pós-morte. 

Com efeito, a vida cognitiva não é um dado puramente individual, mas se estrutura dentro da relação com o grupo, de forma que a relação entre criação da mente e criação do mundo são processos indissociáveisi imaginário religioso e prática social são dois lados de uma mesma moeda: a construção de estratégia de sobrevivência. No fundo, elaborar estratégias de sobrevivência é buscar superar os limites impostos pela natureza e pelas próprias contingências da vida na busca de um bem-estar sempre maior para a sobrevivência e convivência da espécie. Sabemos hoje que a capacidade de dar significado às coisas e ter domínio sobre elas - ou seja, a consciência humana - são processos concomitantes. 

A consciência da realidade é a capacidade de dominá-Ia técnica e simbolicamente, sendo que nos tempos mais remotos da espécie humana essas duas formas de domínio se confundem em uma mesma ação de controle da natureza. 

A espécie humana seguiu, ao longo de sua história biológica e cultural, um percurso de desenvolvimento regido pela economia de energia física, atingindo hoje um estágio avançadíssimo nessa economia, construindo uma verdadeira cultura da comodidade que o antropólogo Richard Sennett denominou "corpo passivo". 3 Vivemos hoje em uma sociedade regida pela lógica do bem-estar máximo que se dedica a produzir incessantemente tecnologias que facilitem a vida humana com conforto e comodidade, eficiência e rapidez. Nossas energias precisam, hoje, de outras estratégias culturais para serem consumidas de modo que não soframos as conseqüências nefastas de seu acúmulo em nosso organismo programado para reservá-Ias. 

É importante destacar que a relação íntima entre desenvolvimento material e cultural, na espécie humana, constitui um princípio para a compreensão das organizações religiosas como um aspecto da organização social em geral e não como uma sociedade que se estrutura à parte. As dimensões produtiva, social e simbólica se desenvolvem em uma profunda sincronia, de forma que só podemos entender uma entendendo a outra.4
Se voltarmos o olhar para o passado mais primitivo das sociedades humanas, perceberemos os vínculos diretos das suas representações religiosas com o modo de produzirem e organizarem suas sociedades. De maneira muito sumária, podemos dizer que a religião se mostra como a linguagem que explica as atividades produtivas e as relações sociais, uma espécie de metáfora da vida real que permite ao grupo ter uma explicação sobre a realidade com a qual se depara como oferta e limite para sua existência. A religião é uma organização de elementos simbólicos que constrói o mundo do ponto de vista material e social. 

O inverso também é verdadeiro: as organizações material e social constroem as representações religiosas. Porém, à medida que as sociedades vão se tornando mais complexas, os vínculos entre as dimensões simbólica e social ficam menos visíveis, embora não menos reais; os sistemas de crença vão adquirindo tal complexidade que atingem uma autonomia relativa em relação às condições sociais, de forma que, muitas vezes, as sociedades se modificam e adquirem novas configurações e dinâmicas, enquanto as religiões reproduzem visões e esquemas do passado em suas práticas e organizações institucionais. 

Os estudos sobre as culturas arcaicas mostram os vínculos diretos entre religião e sociedade, ou seja, entre os modos de produzir, pensar e organizar a sociedade. O fraco domínio das forças da natureza e a ausência da especialização nos trabalhos colocavam os grupos em uma relação direta com a natureza à mercê de sua prodigalidade e ameaça. A natureza aparecia-Ihes, ao mesmo tempo, como a grande mãe, fonte generosa de vida e de alimentos, e como a ameaçadora e vingativa que surpreende com catástrofes e com eventos imprevisíveis. A natureza é, desse modo, a mediação principal para a elaboração das representações sociorreligiosas; é o grande espaço das hierofanias, sejam as que visam comunicar sua prodigalidade rotineira, enquanto mãe providente, sejam as que comunicam sua potência indomável e infinita. A experiência religiosa emerge, assim, como um movimento do ser humano na direção do domínio das forças da natureza e, simultaneamente, na busca de significado para sua própria contingência dentro do cosmos. Há um caos a ser vencido, um mundo a ser construído para facilitar a vida. Há uma busca de identidade do próprio ser humano dentro de um cosmos cheio de interrogação e de encantamentos. 

Os povos primitivos de cultura especializada mostram, igualmente, os vínculos entre suas representações religiosas e suas condições de vida como caçadores, coletores ou pastores. Os caçadores recebem como manifestações sagradas a chegada dos ursos após o período de hibernação. Os agricultores, por sua vez, celebram os ciclos da natureza como momentos distintos da força motriz da terra. A colheita tem para eles, naturalmente, um significado especial como momento de doação da mãe natureza, sendo celebrada com grandes festas. A natureza é inteiramente sagrada e os rituais se direcionam para a conservação de seus ciclos, para o controle de suas forças ou para o agradecimento de suas ofertas. 

Segundo os historiadores, dois tipos principais de religião podem agregar essas práticas socioculturais: a religião urânica, que estrutura suas representações a partir do céu, e a religião ctoniana, que tem como referência a terra. Céu e terra têm a ver com as práticas socioeconômicas dos grupos. Os povos caçadores e pastores tendem a articular suas representações a partir do céu. A caça é feita de dia; os movimentos cósmicos de amanhecer e anoitecer adquirem um significado especial, daí o culto ao Sol. Os povos pastores, habitantes das planícies e desertos, estão em contato com a amplitude da abóbada celeste, não mantendo vínculo tão direto com a terra. Os ciclos de fertilidade dos animais, por sua vez, evocam a força autônoma do ato criador. Nesse tipo de religião, afirma-se a transcendência e origem criadora de Deus e organizam-se sacrifícios de animais para que os pedidos e agradecimentos possam chegar até a divindade que habita nos altos céus. Os povos agricultores estruturam suas crenças a partir do cultivo da natureza personificando suas forças em espíritos e divindades. Portanto, têm lugar os rituais ligados ao controle os ciclos naturais.5 

A organização do universo religioso faz parte, portanto, da organização econômica, social e cultural dos grupos humanos. Nas sociedades simples a religião é um componente inerente e inseparável do conjunto da vida social e participa, na sua estrutura, do modo geral de organização da vida, com seus significados, muito embora já se possam encontrar em muitos desses grupos papéis religiosos específicos, como no caso dos pajés das tribos indígenas brasileiras. Podemos dizer que o grau de complexidade da organização de uma determinada religião segue, mais ou menos, o percurso de organização social dos grupos humanos. Nesse sentido, a religião já nasce como um sistema organizado de significados. Vejamos com mais detalhes esse processo no próximo item. 

2. A gênese da organização religiosa 


No item anterior afirmamos que a religião começa com a espécie humana. Explicitamos, ainda, a relação direta da religião com a organização da produção e da sociedade. Queremos agora  afirmar que a organização religiosa é a própria dimensão social da religião, ou seja, aquele conjunto de significados e valores comuns a um grupo religioso. O dinamismo social, constitutivo do humano, é a origem primeira da organização religiosa, sendo que esse dinamismo é um ato interativo entre o indivíduo e a sociedade. Como todo fenômeno humano, a religião não se reduz a uma experiência puramente individual e, do ponto de vista das ciências da religião, não pode ser explicada como um dado revelado que se impõe por si mesmo como algo objetivo e verdadeiro. Compete à teologia expor racionalmente esse dado e investigar sua dinâmica a partir da comunidade de fé. A religião, enquanto fenômeno histórico-social, é sempre um sistema social mais ou menos organizado, uma vez que envolve processos de transmissão de tradição, de relações sociais e de codificações de significados e valores. A dimensão organizativa da religião é que permite às tradições religiosas se expressarem e perpetuarem ao longo da história com suas mensagens em um processo que inclui, ao mesmo tempo, conservação e transformação. A religião só existe como sistema social, assim como outros fenômenos da cultura humana; do contrário, ficaria reduzida a uma experiência exclusivamente individual que seria, por natureza, incomunicável e, portanto, sem meios de manifestação e reprodução históricas. A partir do momento em que uma experiência religiosa é comunicada, começa a ter existência social dentro de um quadro de significados objetivos, previamente adotado pelo grupo. 


A adesão de indivíduos a uma nova proposta religiosa está associada à capacidade de persuasão do fundador, o que inclui nexo dos novos significados por ele anunciados com os signifi​cados anteriores do grupo e criação de estratégias de agregação dos novos adeptos em torno da nova mensagem. Nesse sentido, a religião nasce necessariamente como uma organização de discurso, de regras de vida e de relações sociais. 


Contudo, essa indissociabilidade entre organização sociorreligiosa e experiência religiosa nem sempre é considerada nas práticas religiosas de ontem e de hoje. Há os que afirmam ser a religião um fenômeno meta-histórico, espiritual, estático e eterno, desconsiderando seu aspecto de organização histórica dentro de contextos definidos. É quando surgem as teologias sacralizadoras das organizações religiosas que se negam a considerar os processos e contradições históricos presentes na organização religiosa, determinando suas estruturas e sujeitos. Além dessa solução clássica, há hoje em dia a tendência de separar a experiência religiosa da religião, como coisas distintas e até opostas. São aqueles que, por não serem adeptos e militantes de uma organização religiosa específica, afirmam possuir uma religiosidade autônoma e sem referência a um grupo religioso concreto. Para ambas as visões, falta a percepção de que as representações religiosas se referem a grupos religiosos concretos; são produzidas historicamente como conjunto objetivo de significados. Ainda que sejam possíveis- e de fato são cada vez mais comuns as vivências e experiências religiosas de caráter subjetivo -, elas se dão em uma relação com sistemas religiosos, mesmo que se trate de uma relação de seleção ou de negação. As experiências religiosas individuais exigem sistemas de crenças anteriores de onde retiram elementos para suas convicções e vivências anteriores. No fundo, significa afirmar que não existe indivíduo sem sociedade. 

A religião como experiência e organização 

Mesmo que possamos distinguir, do ponto de vista gnosiológico e psicológico, o momento da experiência religiosa - dada na esfera da experiência subjetiva como momento religioso primordial, como hierofania, como conversão, como êxtase e até como negação da organização religiosa oficial -  do momento da organização religiosa objetiva, as duas esferas existem como pólos complementares e diaIéticos de um único fenômeno chamado religião. Portanto, toda religiosidade privada se refere de algum modo à religião. A experiência religiosa subjetiva tem como referência positiva ou negativa uma ou mais organizações religiosas, mesmo que na sua forma mais institucionalizada e hegemônica. Mesmo que do ponto de vista filosófico e teológico possamos afirmar a anterioridade da experiência religiosa, como momento fundante da religião que pode ser considerado distinto da organização religiosa, do ponto de vista histórico e social trata-se de dimensões de um único processo de busca e de construção de sentido. 

Ao tratar do conhecimento humano, o teólogo Karl Ranher distingue o momento transcendental  do momento categorial, sendo que o primeiro possibilita o segundo. O conhecimento trans​endental é a condição de toda e qualquer experiência concreta sobre objetos; trata-se, segundo o teólogo, de uma experiência de abertura para a amplidão sem fim de toda a realidade possível que compõe um saber atemático sobre Deus, anterior a toda fala obre Deus que já é o momento do categorial.6 O teólogo busca fundamentar uma abertura antropológica para o transcendente presente em todo ser humano de onde advém toda e qualquer categorização histórica e religiosa. As ciências da religião trabaIham com as expressões categoriais do fenômeno religioso e mesmo do ponto de vista filosófico e teológico toda e qualquer dedução transcendental é feita a partir da experiência cognitiva realizada na realidade histórica concreta. Se na ordem ontológica experiência transcendental precede a categorial, na ordem gnosiológica o categorial é que precede o transcendental. Só podemos falar da religião enquanto fenômeno, ou seja, como aIgo que se mostra e é comunicado por indivíduos e grupos. São homens concretos, historicamente situados, que fazem suas experiências religiosas. A própria noção atual de revelação inclui a experiência histórica dos grupos humanos. O Concílio Vaticano II afirma que "Deus na Sagrada Escritura falou através dos homens e de modo humano"7 e indica a necessidade do estudo do contexto em que os textos foram escritos para que possam ser compreendidos. 

A experiência religiosa é um fato que pode ser captado e conceituado em uma relação mais ou menos direta com as organizações religiosas. A intensidade dessa relação depende do grau de complexidade da sociedade. Nas sociedades simples a relação é mais direta que nas sociedades complexas, nas quais as organizações religiosas adquirem uma maior autonomia organizativa como um corpo social relativamente autônomo, abrindo espaço para formas diferenciadas de experiências religiosas dentro da sociedade e de sua própria estrutura social. Desse modo, nas sociedades que se modernizam, as organizações religiosas e a organização geral da sociedade configuram-se em uma separação bastante nítida. A perda da hegemonia social da religião abre a possibilidade de construir experiências religiosas de natureza subjetiva que subsistem fora das instituições religiosas, muito embora, como já dissemos, de algum modo referidas a elas. De fato, nas sociedades modernizadas os fundamentos do social e do político são secularizados, a sociedade e a cultura são pluralistas e a liberdade individual e a tolerância são bases importantes do Estado. A noção de sujeito consiste precisamente na possibilidade de cada indivíduo construir seu mundo de convicções e opções sem controle social e legal. Dentro das próprias organizações religiosas o controle social sobre a vida do indivíduo é baixo e pode conflitar com a garantia de direitos civis que lhe conferem liberdade e lhe asseguram a ausência de controle social e religioso. Abrem-se, assim, as condições de possibilidade social, política e cultural para a existência de experiências religiosas subjetivas em que os sujeitos podem compor seu próprio sistema de crenças. 

Fundamentos socioantropológicos da organização religiosa 

A emergência do fenômeno humano na história da vida animal parece possuir duas dimensões fundamentais, sem as quais não podemos falar da espécie em nenhum tempo e em nenhum espaço; essas dimensões constituem um a priori da espécie humana e estruturam-na em todas as suas dimensões e ações como pólos distintos e complementares, como realidades simultâneas e, muitas vezes, como pólos antagônicos. Estamos falando do indivíduo e da sociedade. São realidades que, mesmo existindo em si mesmas, só podem ser compreendidas em uma relação de dependência semântica e ontológica,como no caso das noções de pai e filho. Uma realidade só existe em relação à outra. 

O ser humano é um ser social. Essa afirmação clássica precisa ser compreendida de maneira atualizada para esclarecermos seu real dinamismo no processo de construção do humano que inclui o individual e o coletivo. A dimensão social não é um mero atributo do ser humano, mas uma decorrência de sua racionalidade, uma soma de indivíduos racionais ou, então, uma construção consensuada de vários indivíduos. Compreensões desse gênero marcaram a história do pensamento social e até da sociologia ao buscarem explicar a sociedade; todas elas escondem uma separação entre indivíduo e sociedade. No pensamento clássico, e mesmo em alguns pensadores modernos, o indivíduo goza de uma anterioridade em relação à sociedade. Esta seria uma somatória ou um produto dos indivíduos. A sociologia nascente, por sua vez, tendeu a afirmar a anterioridade da sociedade sobre os indivíduos, como um contexto performativo das mentalidades e práticas individuais. O social aparece como uma entidade objetiva e autônoma que prescinde dos indivíduos. O sociólogo Emile Durkheim, no esforço de definir o objeto e o método próprios da sociologia, caracteriza o fato social como uma objetividade que é exterioridade em relação às consciências individuais e como coercibilidade em relação às mesmas consciências. A sociedade é aquilo que está para além dos indivíduos e que tem uma lógica própria de funcionamento que se impõe sobre eles. O fato social não pode ser confundido nem com os fenômenos orgânicos nem com os fenômenos psíquicos, explica o sociólogo. "Constituem, pois, uma espécie nova e é a eles que deve ser dada e reservada a qualificação de sociais."8 Se as conclusões de Durkheim deram cidadania para o social e para a sociologia, terminaram, no entanto, por expor apenas um lado da dinâmica social e de um modo um tanto estático. 

Indivíduo sem sociedade e sociedade sem indivíduos são conceitos abstratos que na prática não existem isoladamente. O fundamental é compreender a relação de constituição mútua entre os dois enquanto aspectos de uma realidade unitária que é o ser humano, muito embora essa relação possa ser muitas vezes de paralelismo de oposição. Podemos dizer que as relações entre indivíduo e sociedade se dão de maneira dialética, entendendo por dialética as possibilidades variadas de duas configurações distintas se relacionarem, como explica George Gurvitch.9 

1ª) Relação de constituição mútua entre indivíduo e sociedade 

Essa relação é a mais fundamental por tratar-se da relação de constituição do indivíduo e da sociedade; são duas realidades que compõem o ser humano em sua identidade mais fundamental, enquanto animal que se distingue dos demais. Os animais não-humanos se caracterizam por possuírem um equipamento biológico que Ihes fornece as estratégias de sobrevivência desde o nascimento. Grosso modo, podemos dizer que eles nascem acabados e prontos para enfrentar a vida em perfeita continuidade com seus ecossistemas. O ser humano tem como característica o inacabamento permanente e a busca constante por acabamento. Sua fragilidade biológica é completada pelo meio social, sem o qual ele não teria condições de sobrevivência. O social exerce, portanto, uma função vital na constituição do ser humano no sentido de fornecer os equipamentos suficientes à sobrevivência e à convivência. O puro instinto é insuficiente para formar o ser humano enquanto tal, do nascer ao morrer.

Peter Berger explica a relação dialética e constitutiva entre indivíduo e sociedade a partir de três direções ou dinamismos: a exteriorizaçào, o indivíduo aberto que sai de si na direção do mundo, a ilnteriorizaçào, que consiste na capacidade de internalizar o mundo na forma de imagens, idéias e conceitos, e a objetivaçào como a criação do mundo objetivo e exterior ao indivíduo.10 Embora sejam três dinamismos conceitualmente distintos, eles fazem parte de um processo único que tem como resultado a construção do humano na sua dimensão social e individual. 

Na visão de Berger, a sociedade, como já sugerira Durkheim, possui um aspecto de objetividade que transcende as individualidades, porém formado em uma dinâmica intrínseca com o indivíduo. O aspecto da organização social - suas objetividades estabelecidas na forma de normas e papéis - fica, assim, intrinsecamente relacionado com as experiências individuais. Isso significa dizer que toda experiência religiosa, individual e grupal, já possui em si elementos da objetividade social anterior, superior e posterior às experiências particulares e pontuais. Significa também dizer que o indivíduo exterioriza e interioriza a partir da objetividade que é o social em si mesmo. As experiências religiosas, tomadas individualmente, se dão, desse modo, na referência das objetividades religiosas constituídas historicamente como instituição religiosa ou como elementos presentes na cultura de um modo geral. A religiosidade individual, as devoções, as práticas esotéricas, as práticas mágicas, ainda que venham a configurar sistemas particulares de crenças, situam-se dialeticamente, em seu processo de construção, em uma determinada relação com as organizações religiosas. Em suma, a organização religiosa não pode ser entendida como um momento totalmente posterior às experiências, como um momento segundo de institucionalização da fé nem como um status superior de codificação religiosa, subsistente acima e alheio ao que ocorre no âmbito das experiências religiosas particulares.  

2º) Relação de paralelismo entre indivíduo e sociedade 


Enquanto realidades mutuamente referidas, indivíduo e sociedade se completam; são identidades que só podem ser compreendidas na relação, e não no isolamento. No entanto, há que afirmar que ambos possuem, enquanto identidades próprias, uma autonomia relativa com dinâmicas internas de atuação. O indivíduo não se reduz à sociedade e vice-versa. No mundo animal não-humano encontramos, quase sempre, uma continuidade perfeita entre a espécie e os indivíduos da espécie, ou seja, o indivíduo é a espécie em termos de comportamento; ele reproduz o comportamento geral da espécie. A rigor não há individualidade. O homo sapiens é uma individualidade irredutível ao padrão da espécie e também ao padrão social; possui um núcleo último de individualidade, um “eu ontológico" que processa e responde com liberdade perante a objetividade exterior, ainda que esta lhe imponha coercivamente seus padrões, O ser humano transcende seu habitat e também seu contexto sociocultural original. Por outro lado, a sociedade possui um mecanismo de estruturação que a estabelece com tal objetividade e estabilidade que passa a existir para além das vontades e até das decisões individuais, com suas regras e padrões. Isso ocorre no âmbito da cultura e das organizações políticas e religiosas. Pensemos nas regras de uma língua e nas burocracias das organizações governamentais. Formam sistemas codificados e cristalizados cuja mudança só ocorre pela corrosão lenta do tempo ou, no caso das organizações políticas, pelo poder do consenso ou da força revolucionária. A história nos mostra a lenta formação das instituições sociais, políticas e culturais em uma luta entre idéias e possibilidades contextuais. São instituições que resistem às modificações como realidades que subsistem por si mesmas, independentes dos sujeitos que nelas atuam. O fundamento dessas instituições termina por cristalizar-se como uma espécie de dogma que resiste à mudança. Por outro lado, há os interesses dos sujeitos, profissionais da burocracia política, que ordenam que elas continuem como estão. Há, ainda, a operatividade do aparelho institucional, que termina por consubstanciar a inércia do menor esforço que prefere conservar estruturas antigas em vez de renová-Ias. 


As burocracias religiosas são organizações que adquirem essa espécie de "vida própria", sendo que os sujeitos religiosos passam a servi-Ia, cada qual a seu modo, com poderes distintos de decisão e comando. Os sujeitos que têm poder de comando vão defender sua lógica e operar seu funcionamento, independentemente dos indivíduos que utilizam seus serviços. Quanto mais estruturada a organização burocrática religiosa, maior o espaço de criação de experiências individuais e de suborganizações religiosas que se apresentam como alternativa mais prática e eficiente. O catolicismo é o caso típico de uma organização fortemente instituída com regras e padrões que formam a oficialidade e de inúmeras experiências internas de catolicismos alternativos e até paralelos ao oficial. 

A organização religiosa vai-se instituindo como uma burocracia à medida que define e fundamenta seus papéis e estruturas a partir de três dinamismos básicos: a fundamentação, a preservação e o funcionamento. A busca do fundamento faz parte do processo de legitimação das instituições civis e religiosas. No caso da religião, a fundamentação significa a construção de um discurso que consiste basicamente em afirmar o in illo tempore sagrado da instituição, ou seja, vinculá-Ia com toda a sua estrutura - muitas vezes até em sua estrutura física - ao tempo das origens que, em última instância, é o próprio Deus. A vontade de Deus fundamenta a organização religiosa, seus preceitos, papéis e mecanismos. A partir dessa fundamentação as organizações canonizam suas tradições e textos sagrados e formulam seus dogmas e doutrinas. A necessidade de preservação da instituição decorre, naturalmente, de sua fundamentação sagrada e faz com que estabeleça regras de convivência e de funcionamento. É quando ela institui suas leis, normas e as regras que disciplinam a vida moral, o culto e a própria vida social dos adeptos. Para que a instituição funcione, vai precisar, além de tudo isso, de papéis instituídos que estabeleçam as funções distintas, os direitos e os deveres religiosos. 

Aprofundaremos esses aspectos mais adiante. 

3") Relação de oposição entre sujeito religioso e organização religiosa 


A organização religiosa, ao burocratizar-se, estabelece uma distância administrativa entre sua estrutura dirigente e seus adeptos, produzindo sujeitos religiosos distintos. Em princípio, a organização burocrática rapta e esteriliza as vivências religiosas individuais na medida em que institui o padrão comum e perde a organicidade que relaciona dinamicamente o todo e as partes. As regras vão prevalecer sobre a experiência; os sujeitos especialistas vão exercer um poder de interpretação e de decisão religiosa de forma concentrada e assimétrica. Essa é a condição sociorreligiosa da construção da descontinuidade entre a organização religiosa e os indivíduos religiosos, em que fica aberto o espaço para a constituição das diversas modalidades de autonomias religiosas. Essa distância pode produzir distinções internas dentro de uma organização religiosa, formando segmentos oficiais e leigos, comportamentos formais e informais, expressões eruditas e populares. Nesse sentido, a organização religiosa vai precisar de movimentos religiosos, organizações menores e menos burocráticas, que façam a animação das experiências religiosas de maneira direta e efetiva, de forma a produzir sujeitos religiosos. Na verdade, a burocracia religiosa produz o contrário do que pretende sua organização padrão. A distância estabelecida entre a estrutura burocrática com seus dirigentes e os fiéis comuns, com suas necessidades e desejos religiosos, cria as condições para experiências religiosas privatizadas, pouco inseridas no conjunto religioso, para trânsitos religiosos entre as denominações, bem como para a formação de organizações religiosas alternativas, seja pela via da composição sincrética ou elo protesto religioso. 


A história do cristianismo é um testemunho emblemático dessa dinâmica de oposição desde o momento de sua primeira Institucionalização dentro do mundo greco-romano. A principal oposição no cristianismo antigo foram as chamadas heresias. 


A Idade Média conheceu também vários movimentos heréticos e, de uma maneira mais ampla, produziu variadas expressões religiosas populares, sendo muitas delas assimiladas pelo catolicismo oficial. A reforma protestante, por sua vez, vai significar um grande movimento de organização religiosa alternativa e oposta à burocracia católica; cujo centro principal é o resgate da experiência religiosa subjetiva. 

A relação entre a experiência religiosa individual e o sistema sociorreligioso é um dado histórico e sociológico. 


A religião emerge como um dado do próprio processo de socialização, no qual individualidade e coletividade se relacionam de maneira interativa e criativa. A religião constitui, portanto, um sistema social que vai se organizando de forma mais rígida e estabelecendo, com indivíduos e grupos, relações dialéticas que provocam reproduções de seu sistema sobre o conjunto da sociedade e reações por parte de indivíduos e grupos na busca de novos sistemas alternativos. No próximo capítulo analisaremos a formação das organizações religiosas propriamente ditas, quando essa dialética se acentua no interior das burocracias religiosas. 
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